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O MUNICÍPIO DE GOIANINHA/RN, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, DO TIPO MAIOR LANCE OU OFERTA, NOS TERMOS DA LEI 

N.º 14.133/21 E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, BEM COMO NA LEI 

COMPLEMENTAR N.º 123/06, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO 

E ANEXOS. 

 

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado através da PORTARIA Nº 162/2024-GP- GP, 

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificará a conformidade da proposta 

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; 

receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 

indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e, encaminhar o processo devidamente 

instruído à autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: ⮚   Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e 

Finanças 
DATA E HORA DE INICIO DAS 

PROPOSTAS: 

09H:00M DO DIA 30/04/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO: 

09H:00M DO DIA 17/05/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 

09H:00M DO DIA 22/05/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 

09H:01M DO DIA 22/05/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 

 

1. DO OBJETO.  
 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de instituição 

bancária para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da 

Folha de Pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas do MUNICÍPIO DE 

GOIANINHA/RN, em caráter de exclusividade, bem como dos créditos decorrentes de ordens 

judiciais, com a concessão de uso de espaço físico para a instalação de agência ou posto bancário, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será por ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o maior lance ou oferta por ITEM, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 016/2024 

Processo Administrativo n.º 322/2024 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2. DO CREDENCIAMENTO.  
 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA; 

 

2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão; 

 

2.4. O licitante responsabilizar-se-á exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  
 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, 

e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

3.2. Não será permitida a participação de instituições financeiras cujos dirigentes do seu quadro técnico sejam 

servidores do Município ou de suas fundações e autarquias, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) 

dias anteriores a data deste edital, em consonância com o disposto no artigo 9º, § 1º, da Lei Federal n.º 14.133/21. 

3.3. Poderão participar desta licitação instituições financeiras – bancos - públicas ou privadas autorizadas pelo 

BACEN - Banco Central do Brasil - a exercer a atividade pertinente ao objeto licitado e que atendam aos requisitos 

de habilitação previstos neste Edital. 

3.4. A Instituição  Financeira  vencedora  do  certame,  a  partir  da  data  definida  pelo Conselho Monetário Nacional 

em resolução, ou outra que venha ser estabelecida, deverá dar opção  aos servidores públicos que assim desejarem, 

para a opção pela “conta salário” regulamentada por resolução do Conselho Monetário Nacional. 

 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

3.6. Para os ITENS cujo valores foram abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta) mil reais a participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 

 

3.7. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

 

3.7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

 

3.7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s)anexo(s); 

 

3.7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.7.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 14.133/21; 

 

3.7.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

 

3.7.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 

3.7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

 

3.7.8. Empresas cujo sócios e administradores tenham relação familiar ou parentesco consanguíneo, em linha 

reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive com Prefeito, a Vice-Prefeita, o Procurador Geral do 

Município, os Secretários Municipais, o Presidente da Câmara e  demais vereadores, os Presidentes ou Dirigentes de 

Autarquias, Institutos, Agências, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações Públicas, bem 

como com todos os demais ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento, RELACIONADOS AO 

MUNICÍPIO DE GOIANINHA-RN. 

 

3.8. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 

“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 

SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 
3.8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

3.8.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 
3.8.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

3.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

3.8.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

 

3.8.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

 

3.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

 

3.8.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 

2, de 16 de setembro de 2009. 

 

3.8.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal; 

 

3.8.8. Declaração Cumprimento dos requisitos de habilitação (Declaração de Veracidade); 

 

3.8.9. Declaração de inexistência de servidor público; 

 

3.8.10. Declaração de idoneidade; 
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3.8.11. Declaração de Veracidade e Licitude dos documentos apresentados; 
 

3.8.12. Declaração de Concordância ao edital e Prazo de entrega; 

 

3.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste Edital. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  
 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação. 

 

4.1.1. Após o encerramento do acolhimento das propostas, não será admitido o envio de nenhum documento que 

comprove os requisitos de habilitação. 

 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §1º da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

4.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.  
 

5.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 

ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

 

5.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

 

5.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 

5.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

 

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for ocaso; 

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 

apresentação. 

 
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

6.4. O valor inicial a ser ofertado pelos proponentes, obrigatoriamente, deverá ser de no mínimo R$ 850.000,00 

(oitocentos e cinquenta mil reais). 
 

6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

6.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

6.6.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital. 

 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor maior/superior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

 

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser R$ 1.000,00 (mil reais). 

 

6.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 

pelo sistema os respectivos lances. 
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6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

 

6.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

6.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

6.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

 
6.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 

pelo pregoeiro. 

6.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

 

6.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

6.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

6.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do 

certame, publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

6.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

 

6.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

6.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

6.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 

critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento. 

 

6.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado. 

 

6.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão aqueles previstos no art. 

60º, da Lei n.º 24.133/21.  
 

 

6.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

 

6.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

6.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

6.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

6.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  
 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos. 

 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final inferior ao preço mínimo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 
7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 

7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
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mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

7.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

7.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 

for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

 

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

 

7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 

o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

 

7.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for ocaso. 

 

7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste Edital. 
 

8. DA HABILITAÇÃO.   
 

8.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO 

VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 

ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 

CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS 

NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 

8.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 

8.1.2. Consolidada de Pessoa Jurídica emitida pelo tribunal de contas da união (com base nos portais do TCU, 

CNJ, Portal da Transparência) dos licitantes inidôneos ou impedidos de participar de licitações, através do endereço: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br 
 

8.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
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jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

8.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

 

8.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

 

8.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

8.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

8.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 

 

8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

 
8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

8.7. Conforme o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DO 

SISTEMA ELETRÔNICO, nos termos do item 5.1. deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de habilitação: 

 

8.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
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8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 
8.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

8.8.7. Cópia de identificação dos sócios, com foto. 

 

8.8.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

8.8.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 

8.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
8.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

 

8.9.2. Prova de inscrição no Cadastro Municipal ou Estadual da empresa Licitante, conforme o caso; 

 

8.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

8.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS); 

 

8.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

8.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

 

8.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 

8.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

8.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, 

de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta)dias, ou que esteja dentro 

do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

 

8.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da 

lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

 
8.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

 

8.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

 

8.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 

lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

8.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral(LG), Solvência Geral(SG) e Liquidez Corrente(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

 LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  Ativo Total  

                                                          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
  

 Ativo Circulante  
LC = Passivo Circulante 
  

8.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

8.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

8.11.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 

objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da empresa licitante, comprobatório da capacidade 

técnica para atendimento ao objeto da presente licitação;  

 

8.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas 

as demais exigências do edital. 

 

8.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

8.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 

a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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8.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

 

8.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

8.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

8.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

8.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 
 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

 10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS 

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso. 

 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 
 

10. DOS RECURSOS.  
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10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 

da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico do portal de 

compras públicas.   

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.  
 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.  
 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 
 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.  
 

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.  
 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

 

14.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei n.º 14.133/21; 

 

14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 
14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas no art. 137 da Lei n.º 14.133/21 
e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

14.4. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas, com consulta prévia ao CADIN. 

 

14.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

 

14.6. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 

14.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
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habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 

registro de preços. 

 

14.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 

se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e,  feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 

 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 

17. DO PAGAMENTO.  
 

17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

18.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

18.1.5. fraudar a licitação 

18.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

18.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
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18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

18.2.1. advertência;  

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 05 9cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 

do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 

73, de 2022.  

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 

de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.  
 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 

2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  
 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

– DF. 

 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

 

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

20.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor a rescisão do contrato 

ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

20.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

20.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA/RN, poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 

desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

20.12.1. A anulação do pregão induz à extinção do contrato. 

20.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

20.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 

deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 

20.14. As questões decorrentes deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas no Foro do Município de GOIANINHA-RN, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

 

20.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, 

e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com a Equipe de Pregão, no Endereço Rodovia RN 

003, km 053, n°96, Centro, Goianinha/RN, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 13:00,, nos dias úteis, no horário 

das 08:00 às 13:00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

 

20.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE CONCESSÃO DE USO; 

 

 

Goianinha/RN, 29 de abril de 2024. 

 

 

Hosanira Galvão 

PREFEITA MUNICIPAL
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1 - OBJETO 
 

1.1 - O objeto deste Termo de Referência é a contratação de instituição bancária para operar os serviços de 

processamento e gerenciamento de créditos provenientes da Folha de Pagamento dos servidores ativos, inativos e 

pensionistas do MUNICÍPIO DE GOIANINHA/RN, em caráter de exclusividade, bem como dos créditos 

decorrentes de ordens judiciais, com a concessão de uso de espaço físico para a instalação de agência ou posto 

bancário.  
 

2 - JUSTIFICATIVA 
 

2.1- Necessidade de operacionalizar o pagamento dos créditos provenientes da Folha de Pagamento dos servidores 

ativos, inativos e pensionistas do MUNICÍPIO DE GOIANINHA/RN, bem como dos créditos decorrentes de 

ordens judiciais, por meio de instituição bancária que ofereça serviços com qualidade. A Concessão de uso do 

espaço físico a instituição financeira vencedora do certame destina-se a atender à demanda dos servidores e 

facilitar rotina. 
 

 

2.2- Esta licitação, portanto, restringe-se aos serviços relativos ao processamento dos créditos da folha de 

pagamento, mantendo-se a guarda e a gestão das disponibilidades de caixa e o pagamento aos fornecedores em 

instituição pública oficial. 
 

3 - CONTRATAÇÃO 
 

3.1- A presente contratação de instituição bancária com o objetivo de operar, em caráter de exclusividade os 

serviços de gestão da folha de pagamento dos servidores do Município de Goianinha/RN serão precedidos de 

licitação pública, na forma de PREGÃO ELETRÔNICO, pelo critério de MAIOR LANCE OU OFERTA, com 

fundamento no inciso XXI do artigo 37 da Constituição da república Federativa do Brasil e Lei n.º 14.133/21. 
 

4 - CRITÉRIO PARA AFERIÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 
 

4.1 - Com a finalidade de aferição da proposta mais vantajosa à Administração, o Município de Goianinha/RN 

adotará como critério a MAIOR OFERTA OU LANCE, referente aos serviços de gestão da folha de pagamento 

dos servidores do Município de Goianinha/RN. 

 

5 - INFORMES NECESSÁRIOS À FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS 

  

5.1. O valor mínimo ofertado (R$ 850.000,00 – oitocentos e cinquenta mil reais) foi definido a partir do 

percentual aproximado de 0,20% sobre o valor bruto estimado da folha de pagamento para o período de 

vigência do contrato (60 meses).  
5.2. O valor ofertado deverá ser líquido, não cabendo à contratada a retenção de parcela ou percentual a 

qualquer título. 

5.3. O valor médio bruto mensal da folha de pagamento do município (incluindo o IPREV) é de R$ 6.662.026,91 (seis 

milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, vinte e seis reais e noventa e um centavos).  

5.4. Os servidores do município de Goianinha/RN recebem o salário até o dia 30 de cada mês.  

5.5. Os servidores recebem a primeira parcela (50% - sem descontos) do 13º salário no mês de aniversário e a segunda 

parcela no mês de dezembro, normalmente no dia 20.  
5.6.  Os funcionários deste Município/IprevGoianinha terão a possibilidade de optar entre conta corrente ou conta 

salário (nesta não haverá cobrança de tarifas). 

5.7. Não será cobrado ao município tarifa bancária referente aos lançamentos dos créditos na conta de cada servidor 

da folha de pagamento. 

5.8 - Nos moldes da Resolução n. 3919 de 25 de novembro de 2010 e eventuais alterações, do Banco Central do 

Brasil, a Instituição Financeira vencedora do certame oferecerá, a custo zero mensal para todos os servidores 

municipais, não podendo haver cobrança de tarifas para os serviços abaixo indicados: 

a) Fornecimento de cartão com função débito; 

b) Fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto nos casos decorrentes de perda, roubo, furto, 

danificação e outros não imputáveis à instituição emitente; 

  
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
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c) Realização de até quatro (04) saques, por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de cheque avulso, ou em 

terminal de autoatendimento; 

d) Realização de até duas (02) transferências de recursos entre contas na própria instituição, por mês, em guichê 

de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet; 

e) Fornecimento de até dois (02) extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos trinta (30) dias por 

meio de guichê de caixa e/ ou terminal de autoatendimento; 

f) Realização de consultas mediante utilização da internet; 

g) Fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrato consolidado, discriminando, mês a mês, os valores 

no ano anterior relativos a tarifas; 

h) Compensação de cheques; 

i) Fornecimento de até dez (10) folhas de cheques por mês, desde que o cliente reúna os requisitos à utilização de 

cheques, conforme a regulamentação em vigor e condições pactuadas; 

j) Prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos contratos prevejam utilizar 

exclusivamente meios eletrônicos. 
 

5.9 - Trimestralmente, o Município de Goianinha/RN efetuará uma avaliação dos serviços prestados pela 

Instituição, bem como uma pesquisa no mercado financeiro de modo a aferir os serviços cobrados dos servidores 

constantes no subitem 5.8. 
 

5.10. Será concedido à Instituição Financeira vencedora do certame o direito de disponibilizar aos servidores da 

Administração Direta e Indireta, em caráter de não exclusividade, empréstimos em consignação, sem qualquer 

custo adicional para a administração municipal. 
 

5.11 - A taxa de juros a ser praticada para os empréstimos em consignação será fixada pela Instituição Financeira 

vencedora, tendo como condição básica as TAXAS MÍNIMAS praticadas no mercado. 

 

 
 

6 - FORMA E CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 
 

6.1 - Proposta de pagamento: o pagamento será realizado em parcela única, em até dez dias, após a assinatura 

do contrato. O pagamento da parcela única será feito em conta corrente de titularidade da Prefeitura 

Municipal de Goianinha/RN. 

6.1.1. O valor ofertado deverá ser líquido, não cabendo à contratada a retenção de parcela ou percentual a 

qualquer título 

6.1.2 - No preço proposto deverão estar contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 

encargos sociais, fiscais, comerciais e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento do objeto deste 

edital, não sendo admitidas quaisquer reclamações ou solicitações para a alteração no valor indicado na proposta 

de preço.  

 

7 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 

7.1- Produtos e Tarifas: 
 

7.1.1- A CONTRATADA poderá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços bancários essenciais com 

isenção de tarifas definidas na Resolução 3.919/10 do CMN - Conselho Monetário Nacional. 
 

7.1.2- A instituição financeira deve sempre apoiar inovações de produtos e serviços oferecidos aos servidores 

municipais e manter uma assessoria especializada em análises confiáveis de seus investimentos e taxas retorno 

competitivas do mercado. 
 

8 - DA IMPLANTAÇÃO DO POSTO DE ATENDIMENTO BANCÁRIO NO MUNICÍPIO. 
 

8.1 - A CONTRATADA deverá, no prazo de 60 (sessenta) dias implantar, reformar ou adaptar um posto de 

atendimento bancário na sede da Prefeitura para atender os serviços, objeto deste contrato, a contar da data da 

assinatura do contrato. 
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8.2-Toda a estrutura e respectiva montagem destinada à instalação do Posto de Atendimento Bancário no 

Município ocorrerá por conta da empresa vencedora. 
 

8.3 - A CONTRATADA deverá manter no mínimo dois (02) funcionários para atender a demanda dos servidores 

e contratados. Nenhum funcionário da empresa vencedora poderá ter qualquer vínculo empregatício com o 

Município de Goianinha/RN. 
 

9 - RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

9.1 - Promover a abertura de contas, dos servidores (efetivos ativos e inativos, comissionados, contratados, 

eletivos, estagiários, requisitados e pensionistas) do Contratante, na modalidade conta corrente ou conta salário, 

efetuando a coleta de dados, documentos e assinaturas necessários, no local e horário de trabalho (dentro do 

horário de atendimento bancário). 
 

9.2 - Ter sistema informatizado compatível com o CONTRATANTE, de forma a possibilitar que todas as 

operações sejam por meio eletrônico e online, sendo que, no caso de incompatibilidade, todas as despesas 

necessárias para tal adaptação correrão por conta da CONTRATADA. 
 

 

9.3 - Respeitar o limite da margem consignável dos salários de concessão de empréstimos aos servidores, 

solicitando para tal as informações necessárias ao Departamento de Recursos Humanos do Município de 

Goianinha/ RN. 
 

9.4 - Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município de Goianinha-RN ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
 

9.5 - Apresentar previamente ao Município de Goianinha/RN uma tabela com a franquia mínima de serviços com 

isenção de tarifas, a partir da resolução BACEN nº 3.919/10 e demais serviços e produtos com suas respectivas 

tarifas. 
 

9.5.1 - A CONTRATADA deverá atualizar constantemente seus serviços e produtos no sentido de alcançar para 

os servidores municipais o melhor benefício dentre os serviços e produtos oferecidos pelos bancos. 
 

9.5.2- A CONTRATADA não cobrará tarifas bancárias sobre as contas mantidas em nome do Município de 

Goianinha/ RN e a movimentação da mesma durante a vigência do respectivo Contrato Administrativo. O 

pagamento dos servidores municipais não implicará em qualquer custo para o Município. 
 

9.6- Apresentar um plano de prestações de serviços, contendo a apresentação da instituição, argumentação relativa 

à forma como pretende prestá-los, em especial quanto ao atendimento aos servidores das unidades regionais, 

benefícios adicionais oferecidos e condições especiais de empréstimos e financiamentos. 
 

9.7-Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir 

sobre os respectivos serviços a serem prestados. 
 

9.8 -Manter, durante a execução do contrato administrativo, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 
 

9.9 - Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pelo Município de Goianinha/RN, os eventuais vícios, 

defeitos ou incorreções constatadas pela fiscalização dos serviços. 
 

9.10- O Município de Goianinha/RN não assume, inclusive para efeitos da Lei 8.078/1990 – Código de Proteção 

e Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela CONTRATADA. 

 

9.11-O Município de Goianinha/RN não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos por 

seus servidores. 
 

9.12 - É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou controladora, 

para a execução total ou parcial dos serviços, objeto desta licitação. 
 

9.13 - Assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização e ao funcionamento da atividade deste 

ajuste (licenças, alvarás, autorizações, etc.), no caso de abertura de Posto de Atendimento Bancário na cidade, 

devendo entregar cópia dos documentos à Administração do Município de Goianinha/RN. 
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9.14 - Efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou 

municipal, relacionados com a atividade explorada. 
 

9.15 - Durante toda a vigência do Contrato Administrativo, a CONTRATADA deverá estar em situação regular 

junto ao INSS, ao FGTS e à Fazenda Nacional, mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos, 

bem como manter o funcionamento da agência ou Posto de Atendimento Bancário, no município. 
 

9.16- Identificar os funcionários em serviço com uso permanente de crachá da instituição contratada. 
 

9.17 - Não haverá qualquer solidariedade entre o Município de Goianinha/RN e a CONTRATADA quanto ao 

cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias de seus empregados, cabendo a ela assumir, de forma 

exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia; 
 

9.18 - Apresentar Proposta de Preços com prazo de validade de, no mínimo, noventa (90) dias; 
 

9.19 - Fornecer um (01) contracheque mensal ao servidor municipal, de forma que os outros que foram solicitados 

pelo servidor, serão custeados pelo mesmo. 

 

10 - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

10.1 - Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores através da CONTRATADA, em caráter de 

exclusividade; 
 

10.2 - Informar sempre que solicitado pela CONTRATADA, o saldo da margem consignável dos salários, por 

ocasião da solicitação de empréstimos; 

 

10.3 - Enviar a relação nominal de servidores, contendo os valores líquidos a serem creditados, bem como os 

demais necessários solicitados pela CONTRATADA, com antecedência mínima de dois (02) dias úteis da data 

prevista para o pagamento dos salários. 
 

 10.4 Garantir as informações e a documentação necessárias à execução dos serviços por parte da 

CONTRATADA, com a exclusão de servidores; 
 

10.5 - Disponibilizar os recursos financeiros necessários no dia do pagamento dos servidores, através de depósito 

em conta corrente, TED – Transferência Eletrônica Disponível ou mediante a apresentação de cheque 

administrativo nominal a CONTRATADA, sendo vedada a transferência antecipada de recursos financeiros para 

as instituições financeiras privadas por constituírem disponibilidade de caixa, cujo depósito deve ocorrer, 

exclusivamente, em instituições financeiras oficiais (públicas), conforme o § 3º do artigo 164 da Constituição 

Federal e artigo 43 da Lei 101/2000. 
 

10.6 - O CONTRATANTE compromete-se a acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução da 

CONTRATADA por intermédio do DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS do Município de 

Goianinha/RN o qual designará o competente Gestor. 
 

10.7 - Prestar todo o apoio necessário a CONTRATADA para que seja alcançado o objeto do termo em toda a sua 

extensão. 
 

10.8 - Todos os novos servidores que ingressarem na folha de pagamento do município, sejam efetivos ou não, e 

os fornecedores que prestam serviço, preferencialmente, visando otimizar o processo de pagamento, deverão 

possuir conta na instituição financeira vencedora. 

11- PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS/ATIVIDADES 
 

11.1 - A contratada deverá instalar e iniciar as operações de um Posto de Atendimento Bancário no Município, 

em até 60 (sessenta) dias corridos contados a partir da assinatura do Contrato Administrativo. 
 

12 - PRAZO DE VIGÊNCIA E DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

12.1 - O contrato entrará em vigor a partir do dia 23/05/2024 e vigerá por 60 (sessenta) meses.  
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12.2 - Os preparativos para a implantação do sistema de pagamentos da Prefeitura Municipal de Goianinha pelo 

licitante vencedor ocorrerão imediatamente após a data de assinatura do contrato, devendo a primeira folha ser 

processada em maio de 2024.     

 

12.3 - Na hipótese de ocorrer fato relevante, que implique na antecipação ou atraso do início da execução dos 

serviços, poderá ser ajustado o prazo, desde que seja justificado pelo licitante e aceito pela Administração, visando 

garantir o total de 60 (sessenta) meses de prestação dos serviços. 
 
 

13 - RESCISÃO 
 

13.1- O TERMO DE CONTRATO está sujeito a extinção nos termos dos artigos 138 e 139 da Lei 14.133/21. 
 

14 - APLICAÇÃO DE MULTA E DEFINIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO 
 

14.1 - O atraso no pagamento do valor ofertado, nas condições estabelecidas no Edital acarretará multa diária de 

0,125%. 
 

14.2 - ATRASO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO E/OU INSTALAÇÃO DE POSTO BANCÁRIO: 
 

14.2.1- Ultrapassados os prazos para o início dos serviços e de inícios das atividades relacionadas à instalação do  

Posto Bancário no Município acarretará em multa que estarão estipuladas no contrato. 

 

15. CONDIÇÕES DA CONCESSÃO DE USO  
15.1. BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO.  

15.1.1. Qualquer alteração do espaço físico da área objeto do presente Memorial, como edificação de parede de 

alvenaria, divisórias ou outros materiais similares, será realizada pela CONCESSIONÁRIA, mediante prévio e 

expresso consentimento da Administração da Prefeitura Municipal de Goianinha/RN.  

15.1.2. É proibido fixar placas, painéis identificadores ou cartazes nas paredes da área cedida sem o prévio 

consentimento da Administração.  

15.1.3 A CONCESSIONÁRIA ficará obrigada a entregar a área nas mesmas condições que a receber, conforme 

TERMO DE ENTREGA a ser firmado entre as partes, que passará a integrar o TERMO DE CONCESSÃO DE USO 

para todos os efeitos.  

151.4 As benfeitorias realizadas pela CONCESSIONÁRIA na área objeto deste Memorial, quando de interesse do 

Município de Goianinha/RN, passam a integrá-la, e nela deverão permanecer após o término da ocupação, não se 

obrigando o município a pagar qualquer tipo de indenização por tais benfeitorias.  

15.2. MOBILIÁRIO. 

15.2.1. Todo o mobiliário utilizado no interior do recinto será fornecido pela CONCESSIONÁRIA, o qual integrará o 

seu patrimônio.  

15.2.2. A CONCESSIONÁRIA deverá submeter ao Município de Goianinha/RN projeto detalhado do mobiliário a ser 

utilizado, para aprovação.  

15.2.3. Ficará a cargo da CONCESSIONÁRIA a responsabilidade pela manutenção, conserto e a substituição de todos 

os bens móveis ali existentes.  

15.3. SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA.  

15.3.1. A despesa com energia elétrica poderá ser cobrada da seguinte forma:  

a) Após a implantação do posto/agência bancário (a) será avaliada a relação dos equipamentos e cobrado um valor 

estimado referente ao consumo dos mesmos, indicado pelo fabricante ou;  

b) O CONCEDENTE avaliará a separação dos circuitos elétricos e colocará medidor individual para área cedida.  

 

Obs.: Em ambos os casos o valor a ser cobrado será do KW/h apurado na conta de energia do CONCEDENTE.  

15.3.2. A CONCESSIONÁRIA se responsabilizará pela instalação de linhas telefônicas, assumindo todas as despesas 

relacionadas com ligações locais, interurbanas e internacionais.  
Obs.: Poderão ser instalados ramais internos para facilitar a comunicação com os servidores do Município de 

Goianinha/RN sem custo para a CONCESSIONÁRIA. 

 

16. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA  
16.1. A CONCESSIONÁRIA compromete-se a:  
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16.1.1. Assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização e ao funcionamento da atividade deste 

ajuste (licenças, alvarás, autorizações, etc.), devendo entregar cópia dos documentos à CONCEDENTE;  

16.1.2. Efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou municipal, 

relacionadas com a atividade explorada;  

16.1.3. Durante toda a vigência do Termo de Concessão de Uso, a CONCESSIONÁRIA deverá estar em situação 

regular junto ao INSS, ao FGTS e à Fazenda Nacional, mediante o recolhimento das contribuições e impostos 

respectivos;  

16.1.4. Usar a área objeto da concessão exclusivamente para a instalação de unidade administrativa necessária aos 

serviços, sendo proibido emprestá-la ou cedê-la, no todo ou em parte, sem o prévio e expresso consentimento da 

CONCEDENTE;  

16.1.5. Manter a área cedida em perfeitas condições de conservação e asseio, com todas as suas instalações em 

funcionamento, utilizando seu material e mão-de-obra, e ressarcindo a CONCEDENTE de qualquer prejuízo 

decorrente do uso inadequado;  

16.1.6. Respeitar as normas regimentais e regulamentares do CONCEDENTE, acatando prontamente as instruções, 

sugestões e observações oferecidas;  

16.1.7. Identificar os funcionários em serviço com uso permanente de crachá da instituição;  

16.1.8. Informar ao CONCEDENTE o número de funcionários da CONCESSIONÁRIA que estão trabalhando na área 

cedida;  

16.1.9. Responder pelos danos e/ou prejuízos causados ao CONCEDENTE, seja por omissão, ou em 

decorrência da execução por seus funcionários e/ou prepostos, ou ainda, decorrentes de atividades 

desvinculadas das atribuições previstas neste Memorial; 

 

16.1.10. Cumprir as normas de segurança interna, inclusive quanto ao acesso e controle do seu pessoal às dependências 

do CONCEDENTE, prestando informações sobre toda e qualquer ocorrência ou anormalidade que possa comprometer 

a segurança de bens e pessoas;  

16.1.11. Comunicar imediatamente ao CONCEDENTE a ocorrência de qualquer acontecimento extraordinário 

envolvendo danos à área ocupada, suas instalações e equipamentos;  

16.1.12. A CONCESSIONÁRIA fica responsável pelo acondicionamento do lixo em sacos plásticos adequados e seu 

encaminhamento diário ao local de coleta;  

16.1.13. A CONCESSIONÁRIA se responsabilizará pela guarda e conservação de todos os bens de sua propriedade, 

destinados à exploração de suas atividades, arcando com as despesas necessárias à prevenção de incêndio que garantam 

seus bens, não cabendo à CONCEDENTE arcar por eventual avaria, desaparecimento ou inutilização dos mesmos.  

16.1.14. Não haverá qualquer solidariedade entre o CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA quanto ao cumprimento 

das obrigações trabalhistas e previdenciárias de seus empregados, cabendo a ele assumir, de forma exclusiva, todos os 

ônus advindos da relação empregatícia;  
16.1.15. Fornecimento e manutenção, de acordo com as normas oficiais de segurança, dos extintores de 

incêndio. 

 

17. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE  
17.1. Disponibilizar o espaço físico concedido, exclusivamente para a CONCESSIONÁRIA, no início da vigência do 

TERMO DE CONCESSÃO DE USO, mediante a emissão do Termo de Entrega que será assinado pelas partes.  

17.2. A CONCEDENTE compromete-se a acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do TERMO DE 

CONCESSÃO DE USO.  

17.3. Prestar todo o apoio necessário a CONCESSIONÁRIA para que seja alcançado o objeto do termo em toda sua 

extensão.  

17.4. Elaborar Termo de Recebimento, a ser assinado pela CONCESSIONÁRIA quando do recebimento da 

área objeto deste MEMORIAL DESCRITIVO, o qual passará a integrar o TERMO DE CONCESSÃO DE 

USO para todos os efeitos 

 

 

Wilson Gomes Machado Júnior 

Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 

 

1- Proponente _________________________________________________ 

 

2- Endereço: __________________________________________________  

 

3- Cidade: ________ Estado: ______ CEP: ________Telefone: _________ 

 

4- CNPJ:__________ Insc. Estadual:___________Insc. Munic.: _________ 

 

5- E-mail _____________________________ 

 

6- Objeto: A presente Licitação tem por Objeto : CONTRATAÇÃO DE 

INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE 

PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTES DA 

FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E 

PENSIONISTAS DO MUNICÍPIO DE GOIANINHA/RN, EM CARÁTER DE 

EXCLUSIVIDADE, BEM COMO DOS CRÉDITOS DECORRENTES DE ORDENS 

JUDICIAIS, COM A CONCESSÃO DE USO DE ESPAÇO FÍSICO PARA A 

INSTALAÇÃO DE AGÊNCIA OU POSTO BANCÁRIO, em conformidade com o 

Termo de Referência – Anexo I, parte integrante e inseparável deste Edital, 

independente de transcrição.  

 

 

 

7- Prazo de Validade da proposta: 60 (sessenta) dias  

 

8- Forma de Pagamento: o pagamento será realizado em parcela única, em até 
dez dias após o início da vigência do contrato. O pagamento da parcela única será 
feito em conta corrente da Prefeitura. 
 

9- Preço Total em algarismos:  

 

101- Preço Total por extenso:  

 

_____________________, de ___________de 2024. 

________________________________________ 

Assinatura, nome e cargo do representante legal 
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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SE CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE GOIANINHA E -------------------------------------------

---------, CUJO OBJETO É -------------------------------------------------

------. 

 
O Município de Goianinha, por intermédio da Prefeitura Municipal, com sede na Rodovia RN 003, 

km 053, nº 96 – Centro – Goianinha /RN – CEP: 59.173-000, inscrito no CNPJ sob o nº 

08.162.687/0001-73, neste ato representado por sua Prefeita Constitucional, a Sraº Hosanira Galvão, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa, inscrita no CNPJ 

Nº  -----------------, Nome da empresa-----------------------------------, com sede .................. nº ---, Bairro 

--------, no município de ------/UF, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato 

pelo Sr. ............................, Nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado, na ........... nº ----- 

bairro-----– – cidade/UF, portador do CPF nº ........, cédula de identidade n.º ...... órgão 

expedidor/UF, estabelecem o presente contrato, em conformidade com a Lei Federal n.º 14.133/21 

e condições estabelecidas no Termo do Referência, constante do Processo nº .......... e consoante 

as cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

 

O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA 

OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS 

PROVENIENTES DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E 

PENSIONISTAS DO MUNICÍPIO DE GOIANINHA/RN, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, BEM 

COMO DOS CRÉDITOS DECORRENTES DE ORDENS JUDICIAIS, COM A CONCESSÃO DE 

USO DE ESPAÇO FÍSICO PARA A INSTALAÇÃO DE AGÊNCIA OU POSTO BANCÁRIO, em 

conformidade com o Termo de Referência – Anexo I, parte integrante e inseparável deste Edital, 

independente de transcrição.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

  

O presente contrato terá vigência pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a partir de sua assinatura, 

com eficácia a partir de sua publicação na imprensa oficial e no PNCP (Portal Nacional de 

Contratações Públicas).    

 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA terá o prazo de até 60 (sessenta) dias para implantação do 

serviço, após a assinatura do contrato, devendo a primeira folha ser processada em maio de 2024.  

 

Parágrafo Segundo: Entende-se por início da prestação dos serviços a formalização da abertura 

das contas-salários e o consequente crédito dos recursos nas contas visando ao pagamento do 

funcionalismo público municipal.  

 

  ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  XXX/2024 



 

Centro Administrativo prefeito Rubens Lisboa  
Rodovia RN 003, km 053, n°96, Centro, Goianinha/RN – CNPJ: 08.162.687/0001-73  

CEP: 59.173-000 Fone: (84) 3243-3900  

 

Parágrafo Terceiro: Só será admitida a prorrogação do prazo fixado no § 1º, para início da 

prestação do serviço, por culpa exclusiva da CONTRATANTE que impeça totalmente o início da 

prestação dos serviços pela CONTRATADA.  

 

Parágrafo Quarto: A CONTRATANTE poderá exigir que a CONTRATADA, em caráter excepcional, 

prossiga na execução dos contratos pelo período de até 90 (noventa) dias a fim de se evitar brusca 

interrupção dos serviços, desde que a prorrogação não ultrapasse os limites previstos no artigo 

107, da Lei 14.133/21.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

 

A CONTRATANTE enviará as informações necessárias para o processamento dos pagamentos 

dos servidores/funcionários da Prefeitura à agência centralizadora indicada pela CONTRATADA, 

com antecedência de 5 dias úteis da data do efetivo pagamento, por meio de transmissão via 

internet, com retomo imediato de recibo de entrega informando a quantidade total de registros e o 

valor total do crédito bancário, autenticado pela CONTRATADA.  

 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA realizará os testes necessários à validação dos arquivos 

recebidos e informará à CONTRATANTE a existência de eventuais inconsistências dos créditos, 

por meio de relatório, no 1° dia útil após a sua recepção.  

 

Parágrafo Segundo: No caso de haver alguma inconsistência, a CONTRATANTE emitirá arquivo 

retificado contendo o crédito dos servidores/funcionários até 1 (um) dia útil antes da data prevista 

para o pagamento, com retorno imediato de recibo de entrega pelo BANCO, na forma do caput 

desta cláusula.  

 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA disponibilizará em até 3 (três) dias úteis após o pagamento, 

arquivo mensal de retorno, em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pela 

CONTRATANTE, com relação aos valores pagos e não pagos aos servidores/funcionários.  

 

Parágrafo Quarto: Havendo alteração na agência centralizadora indicada, o fato deverá ser 

comunicado previamente à CONTRATANTE, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

responsabilizar-se a CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes de sua omissão.  

 

Parágrafo Quinto: O pagamento dos servidores, inclusive décimo terceiro salário, será realizado 

de acordo com o calendário definido pela CONTRATANTE.  

 

Parágrafo Sexto: A CONTRATANTE está isenta de toda e qualquer tarifa, taxa ou cobrança similar 

não prevista no Edital, Termo de Referência ou neste Instrumento.  

 

Parágrafo Sétimo: Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva 

da CONTRATANTE, devendo sua operacionalização ser efetuada de forma on-line, com 

disponibilidade e indisponibilidade imediata do crédito.  
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Parágrafo Oitavo: A CONTRATADA fica isenta de responsabilidades, inclusive perante terceiros, 

por erro, omissão ou inexatidão de dados consignados no arquivo em meio digital apresentado 

pela CONTRATANTE, limitando-se a recebê-lo e processá-lo.  

 

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

 
A CONTRATADA deverá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços bancários essenciais com 
isenção de tarifas definidas no inciso I do artigo 2º da Resolução nº 3.919/2010 do CMN – Conselho 
Monetário Nacional, ou a que vier a sucedê-la;  
 
Parágrafo Primeiro: Eventuais alterações na franquia de serviços bancários essenciais deverão ser 
comunicadas por escrito ao CONTRATANTE, de preferência antes de sua entrada em vigor.  
 
Parágrafo Segundo:  A CONTRATADA poderá oferecer empréstimos consignáveis em folha de 
pagamento, sem caráter de exclusividade, nos limites permitidos pelo Decreto Estadual nº 
60.435/2014. 
 
Parágrafo Terceiro: Os funcionários deste Município/IprevGoianinha terão a possibilidade de optar 

entre conta corrente ou conta salário (nesta não haverá cobrança de tarifas). 

 

Parágrafo Quarto: Não será cobrado ao município tarifa bancária referente aos lançamentos dos 

créditos na conta de cada servidor da folha de pagamento. 

 

Parágrafo Quinto: Nos moldes da Resolução n. 3919 de 25 de novembro de 2010 e eventuais 

alterações, do Banco Central do Brasil, a Instituição Financeira vencedora do certame oferecerá, 

a custo zero mensal para todos os servidores municipais, não podendo haver cobrança de tarifas 

para os serviços abaixo indicados: 

a) Fornecimento de cartão com função débito; 

b) Fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto nos casos decorrentes de perda, 

roubo, furto, danificação e outros não imputáveis à instituição emitente; 

c) Realização de até quatro (04) saques, por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de 

cheque avulso, ou em terminal de autoatendimento; 

d) Realização de até duas (02) transferências de recursos entre contas na própria instituição, por 

mês, em guichê de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet; 

e) Fornecimento de até dois (02) extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos trinta 

(30) dias por meio de guichê de caixa e/ ou terminal de autoatendimento; 

f) Realização de consultas mediante utilização da internet; 

g) Fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrato consolidado, discriminando, mês a 

mês, os valores no ano anterior relativos a tarifas; 

h) Compensação de cheques; 

i) Fornecimento de até dez (10) folhas de cheques por mês, desde que o cliente reúna os requisitos 

à utilização de cheques, conforme a regulamentação em vigor e condições pactuadas; 

j) Prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos contratos 

prevejam utilizar exclusivamente meios eletrônicos. 

 

Parágrafo Sexto: Trimestralmente, o Município de Goianinha/RN efetuará uma avaliação dos 

serviços prestados pela Instituição, bem como uma pesquisa no mercado financeiro de modo a 

aferir os serviços cobrados dos servidores constantes no parágrafo anterior. 
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Parágrafo sétimo: Será concedido à Instituição Financeira vencedora do certame o direito de 
disponibilizar aos servidores da Administração Direta e Indireta, em caráter de não 

exclusividade, empréstimos em consignação, sem qualquer custo adicional para a administração 

municipal. 

 

Parágrafo oitavo: A taxa de juros a ser praticada para os empréstimos em consignação será fixada 
pela Instituição Financeira vencedora, tendo como condição básica as TAXAS MÍNIMAS praticadas 
no mercado. 
 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

A CONTRATADA deverá prestar o serviço objeto deste instrumento em conformidade com as boas 

normas de procedimento técnico, dando perfeito atendimento a todas as obrigações assumidas 

no presente contrato, ficando a CONTRATANTE isenta do pagamento de qualquer tarifa referente 

aos créditos efetuados em conta-salário do servidor.  

 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá efetuar o crédito das remunerações, proventos e 

pensões nas contas-salários dos servidores/funcionários no dia seguinte (D+1) em que for feita a 

transferência dos recursos pela CONTRATANTE, podendo estar disponível em D+1, nas datas 

previstas no calendário de pagamentos.  

 

Parágrafo Segundo: Caberá à CONTRATADA repassar à CONTRATANTE, até o 3° (terceiro) dia 

útil de a mês, por intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças 

do Município de GOIANINHA/RN os dados cadastrais da conta-salário que for aberta em nome do 

servidor/funcionário, assim como as mudanças de agência de pagamento, sob pena de 

responsabilização civil e administrativa, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA a 

veracidade das informações. Juntamente com as informações da conta-salário do servidor, a 

CONTRATADA deverá informar: nome, endereço e CPF dos servidores/funcionários.  

 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deverá providenciar a pré-abertura da conta-salário na 

agência mais próxima do atual domicílio do servidor/funcionário e pensionista, interagindo com a 

CONTRATANTE no sentido de agendar o comparecimento do servidor/funcionário na agência 

onde fora pré-aberta a conta, para fins de formalização com a entrega dos documentos 

necessários e assinatura dos contratos.  

 

Parágrafo Quarto: Toda a despesa com o agendamento tais como material de divulgação e 

postagem correrá às expensas da CONTRATADA, cabendo à CONTRATANTE somente orientar 

os servidores/funcionários acerca dos procedimentos mencionados no parágrafo quarto da 

Cláusula Sexta.  

 

Parágrafo Quinto: A CONTRATADA deverá estar preparada para eventuais alterações de 

domicílio solicitadas pelos servidores/funcionários no ato da formalização da abertura das contas-

salário.  
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Parágrafo Sexto: A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços em absoluto sigilo, por seus 

prepostos, ficando, assim, vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia 

e expressa autorização da CONTRATANTE, de qualquer dado ou informação a que tiver acesso.  

 

Parágrafo Sétimo: A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, com antecedência 

mínima de 60 (sessenta) dias, o fechamento de qualquer de suas agências, devendo observar a 

capilaridade exigida no Termo de Referência, parte integrante deste contrato.  

 

Parágrafo Oitavo: A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema que possibilite a execução das 

seguintes ações: i) bloqueios e desbloqueios de pagamentos (operação exclusiva da 

CONTRATANTE); ii) campo com informação sobre o motivo do bloqueio/desbloqueio de 

pagamento; iii) rotina para atendimento de determinações judiciais, que possibilite pagamento a 

terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem despesas para a CONTRATANTE não 

cabendo qualquer indenização ou ressarcimento à CONTRATADA.  

 

Parágrafo Nono: A CONTRATADA deverá indicar os responsáveis/gestores do sistema de 

pagamento que deverão auxiliar os técnicos da Secretaria Municipal de Planejamento, 

Administração e Finanças na operacionalização do sistema.  

 

Parágrafo Dez: A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

Parágrafo Onze: A CONTRATADA deverá manter permanentemente atualizado, para efeito de 

pagamento e consulta, o cadastro dos servidores/funcionários que compõem o sistema de 

pagamento de pessoal, bem como de seus representantes legais.  

 

Parágrafo Doze: A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE, de forma on-line, 

quando solicitado, o histórico dos 12 (doze) últimos pagamentos, referentes aos 

servidores/funcionários.  

 

Parágrafo Treze: A CONTRATADA deverá manter o histórico de pagamento do funcionalismo 

público municipal pelo período de vigência do contrato, fornecendo informações, quando 

solicitadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para os pagamentos realizados nos últimos 

60 (sessenta) dias, e no prazo máximo de 30 (trinta) dias para os pagamentos realizados em 

períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato e eventual prorrogação, os 

arquivos deverão ser fornecidos à CONTRATANTE.  

 

Parágrafo Catorze: A CONTRATADA deverá solicitar a anuência da CONTRATANTE, em caso de 

implementação de alterações no sistema de pagamento utilizado, que impliquem modificações de 

procedimentos operacionais no relacionamento com a CONTRATANTE ou com seus 

servidores/funcionários.  

 

Parágrafo Quinze: A CONTRATADA não poderá sob qualquer espécie subcontratar o presente 

contrato.  

 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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São obrigações da CONTRATANTE:  

 

Parágrafo Primeiro: Encaminhar à CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 

assinatura do contrato, em meio digital, os dados cadastrais e bancários dos 

servidores/funcionários, para o procedimento inicial de abertura das contas-salários.  

 

Parágrafo Segundo: Enviar as informações necessárias para o processamento dos pagamentos 

dos servidores/funcionários à agência centralizadora indicada pela CONTRATADA, com 

antecedência de 5 (cinco) dias úteis da data do efetivo pagamento, por meio de sistema de 

transmissão via web disponibilizado pela CONTRATADA, com retorno imediato de recibo de 

entrega informando a quantidade total de registros e o valor total do crédito bancário, autenticado 

pela CONTRATADA.  

 

Parágrafo Terceiro: Emitir arquivo, no caso de ocorrer inconsistências, retificando os dados, 

enviando à CONTRATADA em até 1 (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento, com 

retomo imediato de recibo de entrega pela CONTRATADA.  

 

Parágrafo Quarto: Adotar medidas necessárias à divulgação aos servidores dos procedimentos a 

serem observados para a abertura de conta-salário na INSTITUIÇÃO FINANCEIRA vencedora.  

 

Parágrafo Quinto: Os bloqueios e desbloqueios de pagamento antes do repasse às contas-salário 

dos servidores são de responsabilidade exclusiva da PREFEITURA.  

 

Parágrafo Sexto: Providenciar a transferência à CONTRATADA dos recursos financeiros 

referentes ao pagamento dos servidores/funcionários, em reserva bancária, débito em conta ou 

excepcionalmente por outro meio de transferência bancária.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO  

O valor total do pagamento do presente contrato é de R$ ___________ (__________________ reais), 

e será pago em parcela única em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato.  

 

Parágrafo Primeiro: O pagamento da parcela única será feito em conta corrente de titularidade da 

Prefeitura Municipal de Goianinha/RN.  

 

Parágrafo Segundo: O valor ofertado deverá ser líquido, não cabendo à contratada a retenção de 

parcela ou percentual a qualquer título. 

 

Parágrafo Terceiro: O atraso no recolhimento do valor deste contrato acarretará a aplicação de multa 

diária de 0,125% (zero vírgula cento e vinte e cinco por cento) sobre o valor total contratado.  

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES  

 

Em caso de inexecução do serviço, execução imperfeita, mora na execução, ou qualquer 

inadimplemento ou infração contratual, a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil 
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e criminal, no que couber, ficará sujeita às penalidades previstas no artigo 156 da Lei n.º 

14.133/21, garantida prévia defesa.  

 

Parágrafo Primeiro: Pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderá o CONTRATANTE, 

mediante regular processo administrativo e garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, 

além das demais cominações legais pertinentes, as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no cumprimento de obrigação 
contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculada sobre o valor da contratação, por 
ocorrência;  
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, no caso de atraso superior a 30 
(trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a 
possível rescisão do Contrato;  
IV - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, quando:  

IV.1 - o atraso previsto no item III for superior a 60 (sessenta) dias, quando restará configurada 
a inexecução total da obrigação assumida, ou 
IV.2 - na hipótese de a CONTRATADA der causa à rescisão contratual do termo ajustado; 

V - impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 3 (três) anos.  
 
Parágrafo Segundo: As sanções definidas acima serão aplicadas pela autoridade superior da 
CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Terceiro: As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser 
aplicadas cumulativamente. 
 
Parágrafo Quarto: As penalidades somente serão aplicadas após regular processo administrativo, 
em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 

CLÁUSULA NONA: DA EXTINÇÃO  

A declaração de extinção deste Contrato, em todos os casos em que ela é admissível, será sempre 

feita independentemente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial e operará 

seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Diário Oficial.  

       
Parágrafo Primeiro: A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 137 a 139 da Lei n.º 
14.133/21 

Parágrafo segundo: No procedimento que visa à extinção do contrato será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 
acauteladoras. 

Parágrafo terceiro: A extinção do CONTRATO provocará automaticamente a rescisão do TERMO 

DE CONCESSÃO DE USO. 

 

CLÁUSULA DEZ: DESPESAS CONTRATUAIS  

Serão de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e tributos que, direta ou 

indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre este Contrato.  

 

CLÁUSULA ONZE: FISCALIZAÇÃO  



 

Centro Administrativo prefeito Rubens Lisboa  
Rodovia RN 003, km 053, n°96, Centro, Goianinha/RN – CNPJ: 08.162.687/0001-73  

CEP: 59.173-000 Fone: (84) 3243-3900  

 

Sem prejuízo das atividades próprias de cada órgão municipal, a fiscalização da execução do 
presente contrato caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.  
 

 

CLÁUSULA DOZE: DO FORO DA CONTRATADA  

Obriga-se a CONTRATADA ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições do presente 

contrato, elegendo o foro da Comarca de GOIANINHA, com expressa renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas do 

presente instrumento.  

 

E, por estarem acordados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo nomeadas.  

 

XXXX, ____ de ___________ de 2024. 

 

 

___________________________________________ 

CONTRATANTE 

 

 

___________________________________________ 

CONTRATADA 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DO TERMO DE CONCESSÃO DE USO n.º  XX/2024 
 
 
TERMO DE CONCESSÃO DE USO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GOIANINHA/RN 
E ____________________. 
 
 
  
O MUNICÍPIO DE GOIANINHA/RN, inscrito no CNPJ sob nº xxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxx, 
representado pela sua prefeita constitucional, Sra. Hosanira Galvão, cédula de identidade n.º 
___________, CPF n.º ________, de ora em diante designado CONCEDENTE, e a empresa 
_____________________, CNPJ sob nº. ___________________, com sede na 
_______________________, nº ____, ______________ - __, representada na forma de seu 
estatuto/contrato social pelo(a) Senhor(a) ________________, cédula de identidade nº _____________, 
CPF nº _______________, doravante denominada simplesmente CONCESSIONÁRIA, firmam o 
presente Termo, com as seguintes cláusulas: 
 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
1.1 O presente Termo tem por objeto a concessão de uso, a título oneroso, de área que se encontra 
localizada no Edifício Sede do CONCEDENTE, localizado na XXXXXXXXXXXX, com a finalidade 
exclusiva de exploração de atividade bancária.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTO  
2.1. A concessão de uso decorre do Pregão Eletrônico n.º XX/2024, de acordo com as disposições da 
Constituição da República Federativa do Brasil e subsidiariamente da Lei Federal n.º 14.133/21. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - FINALIDADE DA CONCESSÃO  

3.1. A concessão de uso tem por finalidade a instalação de Agência ou Posto Bancário para o 

exercício de atividade bancária por parte da instituição vencedora do Pregão Eletrônico n.º 

XX/2024. 

CLÁUSULA QUARTA - VALOR  
4.1- A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar o recolhimento do valor final ofertado na licitação, conforme 
contrato administrativo firmado decorrente do pregão eletrônico n.º XX/2024.   
 
CLÁUSULA QUINTA - PRAZO PARA INÍCIO DAS ATIVIDADES  
5.1- A CONCESSIONÁRIA deverá iniciar as atividades no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data da assinatura do contrato decorrente do pregão eletrônico n.º XX/2024. 
5.2- O prazo para o início das atividades da agência ou posto bancário poderá ser prorrogado, a critério 
do CONCEDENTE.  
 
CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES GERAIS  
6.1- BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO;  
6.1.1- Qualquer alteração do espaço físico da área objeto do presente Memorial, como edificação de 
parede de alvenaria, divisórias ou outros materiais similares, será realizada pela CONCESSIONÁRIA, 
mediante prévio e expresso consentimento da Administração do CONCEDENTE;  
6.1.2- É proibido fixar placas, painéis identificadores ou cartazes nas paredes da área cedida sem o prévio 
consentimento da Administração do CONCEDENTE;  
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6.1.3- A CONCESSIONÁRIA ficará obrigada a entregar a área nas mesmas condições que a receber, 
conforme TERMO DE ENTREGA a ser firmado entre as partes, que passará a integrar o TERMO DE 
CONCESSÃO DE USO para todos os efeitos;  
6.1.4- As benfeitorias realizadas pela CONCESSIONÁRIA na área objeto deste TERMO DE 
CONCESSÃO, quando de interesse do CONCEDENTE passam a integrá-la, e nela deverão permanecer 
após o término da ocupação, não se obrigando o CONCEDENTE a pagar qualquer tipo de indenização 
por tais benfeitorias.  
6.2- MOBILIÁRIO;  
6.2.1- Todo o mobiliário utilizado no interior do recinto será fornecido pela CONCESSIONÁRIA, o qual 
integrará o seu patrimônio;  
6.2.2- A CONCESSIONÁRIA deverá submeter ao CONCEDENTE projeto detalhado do mobiliário a ser 
utilizado, para aprovação;  
6.2.3- Ficará a cargo da CONCESSIONÁRIA a responsabilidade pela manutenção, conserto e a 
substituição de todos os bens móveis ali existentes.  
6.3- SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA;  
6.3.1- A despesa com energia elétrica poderá ser cobrada da seguinte forma:  

a) Após a implantação do posto/agência bancário (a) será avaliada a relação dos equipamentos e 

cobrado um valor estimado referente ao consumo dos mesmos, indicado pelo fabricante ou; 

b) O CONCEDENTE avaliará a separação dos circuitos elétricos e colocará medidor individual para área 
cedida.  
Obs.: Em ambos os casos o valor a ser cobrado será do KW/h apurado na conta de energia da 
CONCEDENTE.  
6.3.2- A CONCESSIONÁRIA se responsabilizará pela instalação de linhas telefônicas, assumindo todas 
as despesas relacionadas com ligações locais, interurbanas e internacionais.  
Obs.: Poderão ser instalados ramais internos para facilitar a comunicação com os servidores do 
CONCEDENTE sem custo para a CONCESSIONÁRIA.  
6.4- O serviço de exploração a que se destina, respeitadas as normas específicas do setor, deverá 
funcionar no mínimo durante o horário de expediente bancário, podendo ser alterado mediante acordo 
entre as partes.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA  
7.1- A presente concessão terá prazo de vigência de 60 (sessenta) meses, contados da sua assinatura, 
com eficácia a partir da publicação do extrato na imprensa oficial e no PNCP (Portal Nacional de 
Contratações Públicas).  
7.2- Na hipótese de rescisão deste TERMO DE CONCESSÃO DE USO, a CONCESSIONÁRIA terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do local.  
7.3- Na devolução da área será vedado o pagamento de indenização por conta de benfeitorias de caráter 
permanente, que aderem definitivamente ao imóvel.  
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONÁRIA  
8.1- Prestar os serviços de acordo com as cláusulas do termo de cessão de uso, observadas às 
disposições legais e regulamentares vigentes.  
8.2- Responsabilizar-se pelas despesas relacionadas com todos os impostos e taxas decorrentes do 
objeto deste instrumento, bem como, dos encargos sociais e trabalhistas de seus funcionários, tais como 
salários, seguros de acidente, taxas, impostos, contribuições, indenizações, vale-refeição, vale-transporte 
e outras exigidas por lei, ficando o CONCEDENTE isenta de qualquer vinculo empregatício com os 
mesmos.  
8.3- Arcar com as despesas relativas à preparação das instalações dos serviços de telefonia, solicitando 
junto às concessionárias de serviço público de telefonia a respectiva ligação, bem como, arcar com o 
pagamento das faturas mensais pela utilização dos respectivos serviços.  
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8.4- Responder integralmente por perdas e danos que vir a causar o CONCEDENTE ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 
cominações legais a que estiver sujeita.  

8.5- Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por seus 

funcionários durante a execução dos serviços, ainda que no recinto do CONCEDENTE. 

8.6- Comunicar à fiscalização do CONCEDENTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada nas 
instalações da área cedida e prestar os esclarecimentos julgados necessários.  
8.7- Assumir inteira e exclusivamente as responsabilidades civil, penal e administrativa decorrentes do 
uso da área que lhe for entregue.  
8.8- Indenizar o CONCEDENTE por quaisquer danos causados nas instalações, por funcionários e/ou 
fornecedores, podendo o CONCEDENTE optar pela reparação direta dos danos com o consequente 
ressarcimento pela CONCESSIONARIA.  
8.9- Responsabilizar-se pela guarda e conservação de todos os bens de sua propriedade, destinados à 
exploração de suas atividades, arcando com as despesas necessárias à prevenção de incêndio que 
garantam seus bens, não cabendo ao CONCEDENTE arcar por eventual avaria, desaparecimento ou 
inutilização dos mesmos.  
8.10- Efetuar manutenção elétrica, lógica e telefônica nas áreas cedidas e responsabilizar-se por qualquer 
reparo necessário à continuidade dos serviços.  
8.11- Manter as instalações até o final do último dia de prazo da cessão da área em perfeitas condições 
de conservação e uso.  
8.12- Permitir o acesso da Comissão de Fiscalização do CONCEDENTE, ou mesmo de terceiros 
contratados, para execução de qualquer serviço que julgar necessário.  
8.13- Comunicar, por escrito, imediatamente, à Comissão de Fiscalização do CONCEDENTE, a 
impossibilidade de execução de quaisquer obrigações, para que sejam adotadas as providências 
cabíveis.  
8.14- A inadimplência da CONCESSIONARIA com referência aos encargos trabalhistas e fiscais, não 
transfere ao CONCEDENTE a responsabilidade por seu pagamento, uma vez que inexiste qualquer 
vinculação da CONCESSIONARIA com o CONCEDENTE em relação a essas obrigações.  
8.15- Manter durante a concessão de uso, as condições de regularidade junto ao FGTS, INSS, da 
Fazenda Federal, Estadual e Municipal, apresentando os respectivos comprovantes, sempre que 
solicitados pelo CONCEDENTE.  
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONCEDENTE  
9.1- Colocar à disposição da CONCESSIONÁRIA, com exclusividade, a área destinada à instalação do 
posto bancário, livre e desembaraçada.  
9.2- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da 
CONCESSIONÁRIA.  
9.3- Autorizar as adequações que se fizerem necessárias na área concedida.  
9.4- Fiscalizar o uso adequado da área concedida e dos encargos assumidos pela CONCESSIONÁRIA.  
9.5- Comunicar oficialmente à CONCESSIONÁRIA qualquer falha ocorrida na exploração das atividades 
a que se destina a concessão de uso.  

9.6- Permitir o acesso do pessoal autorizado pela CONCESSIONÁRIA para a realização dos serviços 

necessários à conservação e manutenção do espaço-físico objeto da presente concessão. 

9.7- Permitir o uso, por parte da CONCESSIONÁRIA, de equipamentos elétricos/eletrônicos necessários 
à climatização do ambiente e ao pleno funcionamento de suas atividades.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FUSÃO, INCORPORAÇÃO OU CISÃO  
10.1- É possível a continuidade da concessão no caso da CONCESSIONÁRIA sofrer fusão, incorporação 
ou cisão desde que sejam cumpridos os seguintes requisitos, cumulativamente:  
10.1.1- A alteração seja comunicada ao CONCEDENTE com a antecedência mínima de 60 dias;  
10.1.2- Sejam observados pela nova CONCESSIONÁRIA os requisitos de habilitação estabelecidos no 
Edital do Pregão Eletrônico n.º XX/2024;  
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10.1.3- Sejam mantidas todas as condições previstas neste Termo, no edital do Pregão Eletrônico n.º 
XX/2024.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES  
11.1- O não cumprimento das obrigações assumidas no presente Termo ou a ocorrência das hipóteses 
previstas no artigo 137, da Lei Federal n.º 14.133/21, autorizam, desde já, o CONCEDENTE rescindir, 
unilateralmente, o contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o 
disposto nos artigos 138 e 139 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência.  
11.2.1- A base de cálculo para a aplicação de multa por atraso no início das atividades relacionadas à 
instalação da agência ou posto bancário ou inexecução parcial ou total está definida no contrato firmado 
decorrente do Edital do Pregão Eletrônico n.º XX/2024.   
11.3- No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONCESSIONÁRIA reconhecerá os direitos do 
CONCEDENTE em aplicar as sanções previstas no Edital, neste ajuste e na legislação que rege a 
licitação.  
11.4- A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a responsabilização civil 
da CONCESSIONÁRIA pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência.  
11.5- A aplicação das penalidades não impede a CONCEDENTE de exigir o ressarcimento dos prejuízos 
efetivados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO  

12.1- O foro competente para toda e qualquer ação oriunda do presente contrato é o Foro da 

Comarca de Goianinha/RN. 
 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente termo para todos os fins de direito.  
 
 
 
 

Goianinha/RN,  .... de ......................de 2024. 
 
 
 
 

__________________________________ 
CONCEDENTE 

 
 
 
 

_______________________________ 
CONCESSIONÁRIA 


